       ATA DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª LEGISLATURA

ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO EXERCÍCIO DA DÉCIMA QUARTA LEGISLATURA, PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, PRIMEIRO PERÍODO, QUINQUAGÉZIMO QUARTO ANO DE SUA INSTALAÇÃO. Aos treze dias do mês de junho de dois mil e dezessete, com inicio às dezenove horas, reuniram-se em Sessão Ordinária, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Guarujá do Sul, Estado de Santa Catarina, os Senhores Parlamentares, sob a Presidência do Vereador GILMAR KLAUS. Constatando-se o número regimental, a existência de quórum legal, o Presidente cumprimentou os parlamentares presentes: ANTÔNIO ANDRÉ DE SOUZA, CLEBER JONAS WESCHENFELDER, ILÁRIO BAUMGARDT, JORGE BATISTA DA SILVA JUNIOR, JAIR JACÓ MALLMANN, JAIR TIBOLLA, MARCOS VINÍCIUS DOS SANTOS E MÔNICA REGINA TAUBE. O Presidente cumprimentou os funcionários desta Casa Legislativa e a população presente. Invocando a proteção de Deus e das Leis, o Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Sessão Ordinária. Ordenou ao Secretário da Mesa Diretora, Ilário Baumgardt, a efetuar a leitura de um Texto Bíblico. Em comum acordo entre os Parlamentares foi dispensada a leitura da ata da última Sessão Ordinária. Submetida à votação a referida ata foi aprovada por unanimidade, passando a ser assinada pelos Parlamentares presentes. O Presidente da Mesa Diretora solicitou a Secretária Executiva para que fizesse a leitura das correspondências expedidas e recebidas. Nesta Sessão tramitam: um Projeto de Lei em segunda votação, apresentação de um Projeto de Lei Complementar; apresentação de dois Projetos de Lei de iniciativa do Poder Executivo, três Projeto de Lei em primeira votação. Iniciando os trabalhos passou-se a apresentação do Projeto de Lei n. 024/2017 que “INTITUI COMO “AGOSTO LARANJA”, O MÊS DE AGOSTO E O INSERE NO CALENDÁRIO MUNICIPAL OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL”. Abertas às discussões e não havendo ninguém para se manifestar o referido Projeto de Lei foi submetido à votação sendo aprovado por unanimidade em segunda votação e encaminhado à Redação Final. Na sequencia passou-se a apresentação da Mensagem Executiva n. 33/2017 que encaminha um Projeto de Lei Complementar do Poder Executivo. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei Complementar  n. 035/2017 que “ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO VI, DO CAPUT DO ART. 50, ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 30 E DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO XXXIV, INCLUI INCISOS XXXV A XXXVIII REVOGANDO O PARÁGRAFO ÚNICO, REVOGA A SUBSEÇÃO ÚNICA, DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 31 E EXCLUI OS INCISOS I A XXIII DO CAPUT 35, E ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 36 DA LEI COMPLEMENTAR N. 2002/2009 QUE: DISPÕE SOBRE A REFORMA E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVAS, QUADRO DE PESSOAL, MATÉRIA CORRELATA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Em comum acordo entre os parlamentares o referido Projeto de Lei Complementar foi encaminhado para as Comissões Permanentes de: Legislação, Justiça e Redação Final; Orçamento e Finanças e; Agricultura, Indústria e Comércio. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Antônio André de Souza, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Cleber Jonas Weschenfelder. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, Cleber Jonas Weschenfelder, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Antônio André de Souza. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, Mônica Regina Taube, marque a reunião da Comissão e indique o relator. Mônica agendou a reunião para o dia vinte de junho, às dezessete horas, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Jair Jacó Mallmann. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva n. 31/2017 que encaminha um Projeto de Lei do Executivo. Na sequência passou-se a apresentação do Projeto de Lei n. 28/2017 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR REPASSE DE RECURSOS PARA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Em comum acordo entre os parlamentares o referido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão Permanente de: Legislação, Justiça e Redação Final. Orçamento e Finanças e; Educação, Cultura, Esporte, Saúde e Assistência Social. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Antônio André de Souza, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Ilário Baumgardt. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, Cleber Jonas Weschenfelder, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Jorge Batista da Silva Júnior. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Saúde e Assistência Social, Marcos Vinicius dos Santos, marque a reunião da Comissão e indique o relator. Marcos agendou a reunião para o dia vinte de junho, às dezoito horas e trinta minutos, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Jorge Batista da Silva Júnior. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva n. 32/2017 que encaminha um Projeto de Lei do Executivo. Na sequência passou-se a apresentação do Projeto de Lei n. 29/2017 que “AUTORIZA A ALTERAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ATRAVÉS DA ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Em comum acordo entre os parlamentares o referido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão Permanente de: Legislação, Justiça e Redação Final. Orçamento e Finanças e; Agricultura, Indústria e Comércio. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Antônio André de Souza, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Cleber Jonas Weschenfelder. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, marque a reunião da Comissão e indique o relator. O presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, Cleber Jonas Weschenfelder, marcou a reunião da Comissão para o dia vinte de junho, às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Antônio André de Souza. Foi solicitado que o presidente da Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, Mônica Regina Taube, marque a reunião da Comissão e indique o relator. Mônica agendou a reunião para o dia vinte de junho, às dezessete horas e quarenta e cinco minutos, nas dependências da Câmara e indicou como relator o parlamentar Jair Jacó Mallmann. Em seguida passou-se a apresentação dos pareceres das Comissões: de Legislação, Justiça e Redação Final e, Orçamento e Finanças, referente ao Projeto de Lei do Executivo n. 025/2017. Na sequência passou-se a leitura do Projeto de Lei n. 025/2017 que: “AUTORIZA A ALTERAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ATRAVÉS DA ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões. O Vereador Cleber Jonas Weschenfelder se reportou. Não havendo ninguém mais para se manifestar o referido Projeto de Lei foi submetido à votação sendo aprovado por unanimidade em primeira votação. Seguindo passou-se a apresentação dos pareceres das Comissões: de Legislação, Justiça e Redação Final e, Orçamento e Finanças, referente ao Projeto de Lei do Executivo n. 026/2017. Em seguida passou-se a leitura do Projeto de Lei n. 026/2017 que “RATIFICA AS ATERAÇÕES REALIZADAS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES, CONSUBSTANCIADO NO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL (CIGA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões e não havendo ninguém para se manifestar o referido Projeto de Lei foi submetido à votação sendo aprovado por unanimidade em primeira votação. Na sequência passou-se a apresentação dos pareceres das Comissões: de Legislação, Justiça e Redação Final e, Orçamento e Finanças, referente ao Projeto de Lei do Executivo n. 027/2017. Seguindo passou-se a leitura do Projeto de Lei n. 027/2017 que “AUTORIZA A ALTERAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ATRAVÉS DA ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões. O Vereador Cleber Jonas Weschenfelder se reportou. Não havendo ninguém mais para se manifestar o referido Projeto de Lei foi submetido à votação sendo aprovado por unanimidade em primeira votação. Terminada a ordem do dia passou-se para a palavra livre. Iniciando os pronunciamentos o parlamentar Antônio André de Souza se reporta fazendo um pedido de Indicação em relação às melhorias na entrada da cidade. Explana que já fez essa solicitação na Legislatura passada, porém não foi atendido. Solicita ao Poder Executivo Municipal que estude a possibilidade de se remarcar a Rua Otávio Diehl e fazer estacionamento nas duas vias. Sugere para tanto, a retirada dos canteiros e a colocação de uma camada asfáltica grossa, a fim de mudar o alinhamento da referida via. Justifica que na citada rua há muitos comércios, e a falta de estacionamento na via no lado direito sentido cidade trevo, prejudica o acesso aos estabelecimentos, visto que as pessoas precisam estacionar seus veículos no outro lado da via e atravessar a rua. Acresce que na entrada da cidade há um sério problema de escoamento da água, onde a água da chuva, do asfalto da BR desce na via e alaga a rua. Explana a necessidade de ser colocado uma boca de lobo na entrada da cidade, no trevo, a fim de solucionar o problema. Explana que com essa melhoria teremos uma cidade mais bonita, mais limpa. O Vereador Marcos Vinicius pede a palavra e fala da importância desta remarcação na via que dá acesso a cidade. Reitera o fato de não ter estacionamento no sentido ao trevo da cidade, o que acaba atrapalhando os estabelecimentos comerciais que tem aos arredores. Relata que muitos comerciantes se queixam da falta de estacionamento nos dias de muito movimento, devido ao pouco espaço para os veículos estacionarem. Menciona do estacionamento oblíquo que foi feito recentemente, em parte do trecho da referida via. Reitera da necessidade de mais espaço naquele local e, argumenta acerca de uma nova remarcação, da sugestão da retirada dos canteiros para os veículos estacionarem no local. Seguindo a palavra livre, o Vereador Ilário pede uma parte e comenta que este assunto lhe interessa, haja vista que mora na entrada da cidade e acompanha a dificuldade das carretas que acabam entrando e não tem condições de fazer manobras por causa dos canteiros. Relata os estragos ocorridos nos canteiros devido a dificuldade dos motoristas ao manobrar os caminhões, onde muitas vezes o pneu pega no canteiro e quebra o canto. Comenta que já fez reformas com recursos próprios nestes canteiros quebrados.  Acresce que uma das razões pelos buracos existentes na via, além da chuva é o excesso de peso, quando dos caminhões de nove eixos entram na cidade para pedir informações e não conseguem manobrar os veículos devido aos canteiros. Explana acerca da remarcação da via, e argumenta quanto ao estacionamento obliquo. Relata que muitos motoristas de caminhões que estacionam de “lá pra cá” ao longo da via, ficam algumas carretas estacionadas quatro, cinco, seis dias, muitas vezes num feriadão. Acresce que, se implantado o estacionamento obliquo não poderão mais estacionar naquele local, devido a proibição de estacionar naquele tipo de estacionamento. Acresce que nesse caso, no lugar das carretas, teria estacionamento para dez, quinze carros. Explana se tratar de uma situação bem complicada, vez que os caminhoneiros também tem o direito de ter um estacionamento. Menciona o pátio da borracharia, no qual foi feito uma entrada nova, e que poderia servir de estacionamento para deixar os caminhões e as carretas. Argumenta acerca dos canteiros de flores, e entende que os mesmos deveriam ser remanejados. Relata que a referida via foi projetada no intuito de se criar uma ciclovia, “mas como esta ciclovia deixou de existir, os ciclistas nem usam aquele espaço que ficou destinado, então há um espaço vago entre o canteiro e o passeio onde não se ocupa”. Explana que no lugar do canteiro deveria ser feito um estacionamento obliquo, devido a localização do restaurante que tem bastante movimento. Comenta que do lado direito sentido ao trevo não tem estacionamento, e sugere que seja feito estacionamento paralelo e do trevo ao centro, estacionamento obliquo. Argumenta que o investimento não seria tão grande, e que solucionaria um grande problema. Na sequencia o presidente submete o pedido do Vereador Antônio André de Souza em votação, sendo aprovado por unanimidade por todos os parlamentares presentes e encaminhado a Redação Final. Seguindo a palavra livre, o Vereador Ilário Baumgardt se reporta, convidando os colegas Vereadores e o Prefeito Municipal, presente na Sessão para participar de um encontro com o Diretor Geral do DNIT, de Brasília, a ser realizado na data de 19 de Junho do corrente ano, na Câmara de Vereadores da cidade de São Miguel do Oeste. Relata que o convite é do Deputado Federal Celso Maldaner. Explana se tratar de uma reunião importante, na qual serão debatidos assuntos referentes a BR, tais como: melhorias necessárias para a rodovia, orçamento previsto para as obras, planejamento dos trabalhos do DNIT. Acresce que vai convidar a Associação Comercial, representantes de Entidades para comparecer nessa reunião. Afirma que participará do encontro e dispõe de carona para os colegas que tiverem interesse em participar. Na sequencia o Vereador Marcos Vinícius dos Santos se reporta, fazendo um pedido de Indicação, em nome da Bancada “Experiência e Trabalho” direcionado a Secretaria Municipal de Saúde. Solicita que seja encaminhado a esta Casa Legislativa uma cópia do relatório de gestão referente ao ano de 2016 e um relatório de gestão referente ao quadrimestre do ano de 2017, referente ao mês de janeiro a abril, nos quais sejam descritas todas as ações que foram feitas desse ano na Secretaria da Saúde. Justifica o pedido, ao fato da importância da análise das ações e dos serviços prestados a população nos anos de 2016 e 2017. Comenta que a cada ano há aumento de atendimentos na Saúde, os trabalhos estão sempre aumentando e a receita do Município está cada vez menos. O presidente submete o pedido do Vereador Marcos em votação, sendo aprovado por unanimidade pelos Vereadores presentes e encaminhado a Redação Final. Seguindo a palavra livre, a Vereadora Mônica Regina Taube se reporta à moção encaminhada a Epagri, através da qual foi solicitado um servidor para atender no Município de Guarujá do Sul. Relata a Vereadora que o pedido foi atendido, sendo que já foi lotada uma funcionária para o Município, a qual está em treinamento. Acresce que, conforme informações do “Dili”, a nova funcionária começou a trabalhar hoje no Município, e que a mesma possui formação em Agroecologia, o que vem a somar nos trabalhos já realizados com as famílias de orgânicos. Comenta que muitos desacreditaram da moção, mas foi insistido na solicitação, e que, através da Câmara de Vereadores, com o apoio do prefeito e esforço do Jonas Ramon, o pedido foi atendido e de forma rápida. Continua com a palavra livre e faz dois pedidos de Indicação, em nome da Bancada “Experiência e Trabalho”. Sendo um pedido, referente aos buracos da Casan. Explana que foi relatado que seria feito essa semana os reparos no asfalto. Diante disso, solicita a Secretaria de Urbanismo, que sejam realizados os consertos, conforme for dando ou seguindo o planejamento, dos buracos existentes nos calçamentos, devido aos trabalhos da Casan. Acresce que daqui pra frente serão tomadas as medidas diferentes, “assim a gente espera”, conforme acordo realizado com a Casan, porém é necessário que sejam reparados os buracos existentes nas vias de calçamento, que agora então não vão ser contemplados no ajuste realizado com a Companhia. Em seguida solicita a Mesa Diretora e ao Presidente, que seja revisto a questão do Programa de Rádio para a Câmara de Vereadores. Acresce que vem sendo muito questionada, quanto a falta do programa de rádio. Explana que era o maior porta voz do trabalho dos Vereadores. Relata que não tem nada contra a Rádio do Município, “vejo que a Rádio do Município tem muito a crescer, mas no momento ela ainda não é abrangente o suficiente para estar divulgando o nosso trabalho com eficiência”. Comenta que deve-se manter o programa com a Rádio do Município, “até para engrandecer o trabalho deles, para eles vir crescendo”. Reitera ao presidente o pedido de rever a decisão referente ao contrato com as rádios, e solicita que seja contratado novamente o programa em pelo menos uma das rádios, se não for possível nas duas. Relata que a Bancada realizou uma reunião a fim de discutir o assunto, na qual foi concluído ser essencial para a Câmara manter pelo menos um programa com as rádios a fim de divulgar os trabalhos dos Vereadores. Explana que não há necessidade do Vereador gravar o programa, mas que seja encaminhado a matéria e que se faça a divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo. Relata que está sendo questionada por pessoas de outros municípios que vinham acompanhando os trabalhos dos Vereadores. Acresce que tem a “questão do site, do face, mas não é a mesma coisa, principalmente na questão da agricultura”. Seguindo a palavra livre o Presidente se reporta ao pedido de Indicação da Vereadora referente ao programa de rádio. Comenta que vai submeter o pedido da Vereadora em votação, mas a sua decisão já foi tomada. Acresce que “a partir do momento que se toma uma decisão não se pode fazer um jogo de “vai pra lá, vem pra cá”. A vereadora Mônica interrompe, e questiona acerca da decisão da leitura da passagem bíblica. O presidente se reporta e solicita a Vereadora a permissão para continuar o seu comentário, em vista que lhe foi permitido a palavra. Segue com a palavra e, afirma que até o final do ano não terá mais o programa de rádio, sendo esta a decisão. Explana acerca do pedido do Vereador Marcos, e comenta que colocou o pedido em votação, contudo solicita ao Vereador que quando esse tivesse uma oportunidade para participar de uma audiência pública do Município, seria muito importante, visto que o pedido solicitado pelo Vereador é pauta nas referidas reuniões. O presidente Gilmar, acresce que participou das audiências públicas, pelas quais acompanhou todos os relatórios da Saúde, Agricultura, Transporte e Obras, CRAS. Reitera, ao Vereador Marcos que quando este tivesse oportunidade de ficar um dia no Município de participar de uma reunião dessas, quem sabe não precisaria fazer esse pedido. O Presidente submete os pedidos da Vereadora Mônica em votação, sendo aprovados por unanimidade pelos Vereadores presentes e encaminhados a Redação Final. Seguindo a palavra livre, a Vereadora Mônica se reporta ao comentário do Presidente referente aos relatórios solicitados pelo Vereador Marcos. Relata que participou das audiências públicas, tanto a realizada na cidade quanto a realizada na Comunidade da Pessegueiro. Acresce que a audiência pública é fundamental  e muito importante, mas para os números quanto o vereador deve acompanhar é um tempo muito pequeno. Relata que na audiência realizada na Comunidade de Pessegueiro participou da reunião a tarde inteira, porém de números se consegue falar muito pouco. Afirma que os pedidos de vistas dos relatórios referente aos trabalhos prestados pela Administração Municipal vão continuar acontecendo, tanto da Bancada “Experiência e Trabalho”, quanto aos demais vereadores. Explana que a principal função do Vereador é fiscalizar.  Comenta que a busca por informações nas Secretarias se torna difícil em virtude dos trabalhos dos Secretários, os quais sempre estão atarefados. Entende que esses pedidos de informações solicitados através do Plenário facilita aos Secretários, pois se tem um prazo para encaminhar a resposta. A Vereadora Mônica segue com a palavra e comenta acerca do programa de rádio. Relata da decisão do Presidente de não renovar os contratos com as rádios, e fala que o pedido foi solicitado para ter certeza, primeiro de tudo se foi uma decisão somente do Presidente. Acresce que o Presidente foi muito autoritário nessa decisão e, afirma que a mesma prejudicou todos os Vereadores, não somente os da Bancada “Experiência e Trabalho”. Relata que o vereador Cleber saiu muito prejudicado também, devido o Vereador ir  muito bem nos programas de rádio. Comenta que se algum Vereador não quisesse ir gravar o Programa, poderia solicitar a secretaria Fernanda que encaminhasse a matéria para a rádio. Reitera que a matéria tem que ser divulgada. Questiona como a população vai cobrar um pedido que o Vereador solicitou em Plenário se a população não sabe dos trabalhos realizados pelos Vereadores. Acresce que a população precisa ajudar a cobrar do Prefeito Municipal os pedidos. Cita o exemplo do pedido do Vereador Ilario, quando da solicitação dos abrigos de passageiros para a Comunidade da Arara, é um pedido que já podia ter sido cobrado e ter sido licitado junto com os sete abrigos de passageiros, os quais o procedimento licitatório está em andamento. A Vereadora Mônica comenta, que diante do exposto entende ser de suma importância o programa de rádio, e comenta acerca de uma conversa que já teve com o Presidente, na qual foi comentado pela Vereadora que “o Poder Público nessa parte não estão medindo economia, estão divulgando os trabalhos e eu acho que essa Casa deveria sim divulgar os trabalhos”.  Em seguida, o Presidente da Mesa Diretora, Gilmar Klaus, agradece a presença dos legisladores, dos funcionários desta Casa Legislativa, da população presente que veio prestigiar esta Sessão. Reiterou o convite à presença dos legisladores para a próxima Reunião Ordinária marcada para terça - feira, dia vinte de Junho de dois mil e dezessete, às dezenove horas nesta Casa Legislativa. Às vinte horas e dez minutos, o presidente Gilmar Klaus, declarou encerrados os trabalhos da presente Sessão Ordinária. Por solicitação do Secretário da Mesa, Ilário Baumgardt, eu, Fernanda Rech, Secretária Executiva, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos Parlamentares presentes. Os pronunciamentos proferidos nesta Reunião do Legislativo Municipal Guarujaense se encontram gravados e arquivados na sua íntegra nos anais desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, aos treze dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
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